[image: image1.emf][image: image3.jpg]


[image: image3.jpg]     

Ata da 8ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social–20/09/2012. Aos vinte dias do mês de setembro de dois mil e doze, às quatorze horas, na sala 08 do Centro de Educação Continuada, sito à Rua Ferreira Lima, nº 82 – Centro – Florianópolis/SC se reuniram os integrantes do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS). O Diretor de Habitação Engº. Américo Pescador, designado pelo presidente do Conselho, coordenou a reunião, iniciando pelas justificativas de ausência apresentadas pelos conselheiros: Salomão Mattos Sobrinho, Fabiana Pedrosani, Maria Olga S. Kering, Rodolfo Siegfried Matte, Albertino Ronchi e Kelly Cristina Vieira, as quais foram consentidas e estarão anexas à Lista de Freqüência. Na sequência, Sra. Cláudia relatou que houve reunião sobre a PC-3 na Secretaria Municipal do Continente (SMC) onde o Secretário Joel solicitou a presença do Secretário Deglaber, temporariamente afastado, para tratar sobre questões pendentes da referida comunidade. Na oportunidade, disse Cláudia: “Fui proibida pelo Deglaber de adentrar na SMC. Sendo assim, registrei um Boletim de Ocorrência. Na reunião Deglaber questionou sobre placas de candidatos colocados em algumas casas. Também disse ele que tem famílias na Escola Otília cruz porque desviaram o recurso do aluguel social para outros fins”. Cláudia disse ao Conselho que é inadmissível uma lei com o prazo de seis meses de aluguel, pois, depois deste período como ficará a situação dessas famílias, indagou. Claudia informou que tem a gravação da reunião. Disse também que o Deglaber continua comandando a Secretaria, mesmo oficialmente afastado. Cláudia salientou que a Secretaria de Habitação honrou com o compromisso assumido de providenciar algum material. Disse também que teve famílias que compraram comida com o dinheiro do aluguel, dada a necessidade. Já as famílias que tem condições de reconstruir as casas, pois são pedreiros, não ficam tão dependentes da Prefeitura, disse Cláudia. Todas as famílias foram cadastradas no Cadúnico. Atualmente tem quinze (15) famílias aguardando solução ao problema criado. Américo disse que, legalmente, somente a Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) pode prover material. Na oportunidade, o grupo refletiu sobre os problemas relatados na reunião e definiu pela elaboração de ofício à SMC solicitando providências com relação à disponibilização de material de construção à Sra. Rose e outro ofício solicitando o cumprimento dos acordos firmados entre a SMC e a comunidade com relação às obras de drenagem da vala que perpassa a comunidade. Com relação às famílias da comunidade Vila Aparecida, Sra. Rosangela informou que a Defesa Civil conseguiu material para algumas famílias, ressaltou que o critério utilizado foi por questões políticas. Disse ainda que as famílias atendidas com material de construção foram definidas pelo Deglaber. Neste sentido, Pessina disse que a Comissão executiva do CMHIS irá encaminhar ofício à SMC questionando tais ações. Na sequência, os moradores do Papaquara manifestaram sua insatisfação: Manoel disse que a Defesa Civil não cumpriu com a obrigação e que não é possível comprar casa com dez mil reais. Josinei relatou que “a Prefeitura tirou as famílias do Papaquara, deu três meses de aluguel para uma famílias e seis meses para outras. As famílias querem a moradia. O Papaquara ter moradia e vai se mobilizar com as outras comunidades”. Américo esclareceu o procedimento tomado com as famílias do Papaguara. Marcos: “O poder público tirou as famílias na força, aproveitando a fragilidade do momento. Hoje as famílias do Papaquara querem a sua casa. O povo está se unindo porque as coisas estão cada vez mais difíceis”. Marisa disse “morava há 8 anos e enfrentou 4 enxurradas, porém tinha para onde retornar. O maior problema é a enganação. Teve famílias que coabitavam porque não conseguiram pagar aluguel sozinhos. Com o recurso recebido algumas famílias que saíram da região, porém precisaram voltar”. Graça, na época, assistente social da SMHSA, esclareceu que o trabalho foi acompanhado pelo Ministério Público e pela UFECO. Zeli, que na época atuava como assistente social da SMHSA, esclareceu sobre a dificuldade de conseguir terreno para remover famílias de áreas de risco, exemplificando a situação da Comunidade Vila do Arvoredo. Salientou que as famílias do Papaquara precisam se organizar e apresentar propostas. Cláudia disse que se propõe a lutar junto pelas famílias do Papaquara. Nivaldo destacou que, após verificar a localização das Áreas de Interesse Social, verificou que estão situadas em áreas alagadas, próximas a mangues. Habitação é direito de todos, disse Nivaldo. Jônathan (brigada popular) disse: “Do Papaquara tem famílias que votaram para a rua. A prefeitura não tem disposição de construir habitação, não tem disposição de enfrentar especulação imobiliária”. Baiana solicitou agendamento de reunião do Papaquara com a Prefeitura. Lucília salientou a importância das comunidades realizar trabalho articulado. Carlos ressaltou que as famílias do Papaquara receberam o aluguel social de risco, sugerindo a possibilidade de criar o aluguel habitacional. Albertina exemplificou a situação das famílias do Bairro Pantanal. Zébio sugeriu às famílias que procurassem o Ministério Público. Pessina, buscando abrandar a situação, disse que o Conselho de Habitação é um avanço, mas tem limites. Porém, quem deve se articular são os próprios moradores das comunidades, concluiu Pessina. Nivaldo disse que o município vive um momento importante: aprovação do PMHIS; Composição do CMHIS e discussão da minuta do Projeto de Regulamentação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social e Conselho Gestor. Enfatizou que as comunidades tem um grande aliado que é o Conselho de Habitação. Domingos disse que a experiência do Papaquara se deu desta forma, por falta de organização dos moradores. Disse ainda que sem pressão não tem solução. Com relação ao oficio do Prefeito e agendamento de reunião, após realizar contato telefônico com Salomão, Américo informou que o Prefeito não irá atender o Conselho antes das eleições. Por conseguinte, Pessina, Domingos e Cláudia se dispuseram ir ao Gabinete do Prefeito solicitar o agendamento da referida reunião. Com relação a proposta de projeto de lei do aluguel habitacional, Carlos irá esboçar a minuta e apresentar na próxima reunião. Considerando a impossibilidade de esgotar a pauta da presente reunião, no dia 27 de setembro será realizada reunião extraordinária para discussão da Minuta do Projeto de Lei que trata sobre a regulamentação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social. Não havendo mais tempo hábil, a reunião foi encerrada e eu, Paulina Korc redigi a presente ata.
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